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Dispositivo legal ndo pode atingir fatos pretéritos, ocorridos antes da sua
vigéncia (principio da seguranga juridica/CF, art. 5° e XXXVI) e da
irretroatividade da Lei Tributaria (art. 105 do CTN).

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO PARCIALMENTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* Camara / 1* Turma Ordindria da Terceira

Secdo de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso
voluntario, nos termos do voto da relatora.

HENRIQUE PINHEIRO TORRES
Presidente

VALDETE APARECIDA MARINHEIRO
Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento os conselheiros: Corintho

Oliveira Machado, Luiz Roberto Domingo, Leonardo Mussi da Silva e Monica Monteiro
Garcia de 16s Rios que nesse julgamento votou pelas conclusdes.
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 DCTF. REVISÃO INTERNA. COMPENSAÇÃO. RECOLHIMENTOS DE FINSOCIAL. AÇÃO JUDICIAL.
 Dispositivo legal não pode atingir fatos pretéritos, ocorridos antes da sua vigência (princípio da segurança jurídica/CF, art. 5º e XXXVI) e da irretroatividade da Lei Tributária (art. 105 do CTN).
 RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO PARCIALMENTE.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto da relatora.
 
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES
 Presidente
 VALDETE APARECIDA MARINHEIRO
 Relatora
 Participaram, ainda, do presente julgamento os conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Luiz Roberto Domingo, Leonardo Mussi da Silva e Monica Monteiro Garcia de lós Rios que nesse julgamento votou pelas conclusões. 
  Por bem relatar, adota-se o Relatório de fls. 142 verso dos autos emanados da decisão DRJ/POA, por meio do voto do relator José Dario Barcellos Pujol, nos seguintes termos:
�Trata o presente processo de cobrança de débitos de Cofins informados em DCTF relativos aos períodos de 01 a 06 de 2000 inscritos em Dívida Ativa da União em 3 de fevereiro de 2005.
Pela via judicial a empresa obteve o cancelamento das inscrições (o que foi, afinal, efetivado pela PFN Pelotas em 31/07/2007), sendo que o despacho que deferiu a medida liminar proferido na ação mandamental 2007.71.10.005058-9/RS (fls. 78/79). A decisão em sede de agravo de instrumento, proferida em 24/11/2005 (fls. 89) também determinou a suspensão da exigibilidade dos débitos, já que a manifestação de inconformidade estaria pendente de julgamento, provimento confirmado pelo TRF da 4 a Região.
No caso, a manifestação de inconformidade tomada dentro do previsto no art. 74 da Lei 9.430/1996 não foi à apresentada no presente processo de cobrança, mas sim no processo 11040.000519/2004-70, recebida pela DRF Pelotas em 25/05/2004, na qual entre outras alegações de compensação, a empresa afirmou que os débitos de Cofins foram compensados com amparo no art. 66 da Lei 8.383/1991, com créditos de Finsocial, conforme teria informado na DCTF respectiva. Este outro processo foi juntado por anexação ao processo 11040.500462/2005-95, ante o imbróglio judicial, julgado conjuntamente com o presente.
Em despacho decisório (fls. 123/124), a Seção de Controle e Acompanhamento Tributário - Sacat Pelotas não homologou a compensações informadas nas DCTF's, posto que os créditos já teriam sido atingidos pela prescrição, determinando a continuidade da cobrança do crédito tributário indevidamente compensado.
Cientificada em 05/10/2009, tempestivamente, a empresa apresenta, em 30/10/2009, manifestação de inconformidade contra o indeferimento de seus procedimentos de compensação, alegando preliminarmente a nulidade do despacho decisório da DRF Pelotas, já que a competência para julgamento das manifestações de inconformidade contra compensações não homologadas é da Delegacia de Julgamento. No mérito, insurge-se contra a prescrição de seus créditos após o prazo de cinco anos do pagamento, devendo ser considerado o prazo de dez anos contados da data do recolhimento indevido, consoante jurisprudência do STJ.

A decisão recorrida emanada do Acórdão nº. 10-24.580 de fls. 142 traz a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2000 a 30/06/2000
Direitos creditórios pleiteados via Declaração de Compensação � Nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional, essencial a comprovação da liquidez e certeza dos créditos para a efetivação do encontro de contas.
AUTOCOMPENSAÇÃO FINSOCIAL COM COFINS- Após a vigência da IN SRF 32/1997 e antes da implementação da Declaração de Compensação (2002), compensações entre valores pagos a maior que o devido a título de Finsocial com valores devidos de Cofins somente se operacionalizavam através de requerimento para tal, inexistente no presente caso, sendo insuficiente apenas a informação em DCTF.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

A Recorrente apresentou Recurso Voluntário, em fls. 148 a 153 onde alega o seguinte:
�De acordo com esse entendimento, as compensações feitas pela recorrente com amparo no disposto no art. 66, da L. 8.383191 � de créditos do Finsocial com débitos de Cofins � merecem ser homologadas, pois efetuadas dentro do prazo consagrado judicialmente de "cinco mais cinco" (cinco anos do fato gerador + cinco anos da homologação).
Importante salientar que a não homologação das compensações havia sido cientificada à recorrente através do Termo de Intimação N° 00005377 (fls. 32), contra o qual foi apresentada, em 14/09/2004, a "manifestação de inconformidade" prevista no § 9° do art. 74, da L. 9.430/96.
Incompreensível, por isso � além de supérfluo e extemporâneo �, o pronunciamento da DRFB/Pelotas a fls. 123/124: se a não homologação já havia sido comunicada ao contribuinte e tinha sido alvo de manifestação de inconformidade, o que cabia era o julgamento (pela autoridade competente) da inconformidade e não, novo pronunciamento sobre a não homologação. Até mesmo porque de há muito transcorrido o prazo previsto no § 4°, do art. 150, do CTN.
Se for emprestada alguma validade ao referido despacho (como o fez a decisão recorrida, nos dois primeiros parágrafos do "voto" de fls. 142 'v°), não pode deixar de ser reconhecida a decadência do direito fazendário de rever, em 2009, compensações informadas em DCTF's apresentadas no ano de 2000.
O único efeito que se pode atribuir ao despacho em comento foi o de explicitar o real motivo da não homologação das compensações: o transcurso de mais de 5 anos entre o surgimento do crédito e a sua utilização pelo contribuinte.
Motivo, aliás, ressaltado na decisão recorrida, a fls. 143 ("O cerne do litígio a ser analisado no presente processo recai sobre o transcorrimento (sic) do prazo decadencial (ou prescricionals como entendem vários estudiosos").
Por isso também inaceitável a alusão constante do "voto" recorrido no sentido de que � se vencida a com aqueles devidos a título de contribuição para o financiamento da Seguridade Social � COFINS;�

Finalmente requer: a reforma da decisão recorrida mediante o reconhecimento do seu direito às compensações injustamente não homologadas.
É o relatório.
 Conselheiro Relator Valdete Aparecida Marinheiro, 
O Recurso Voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento, por conter todos os requisitos de admissibilidade.
Trata-se o presente processo de cobrança de débitos de Cofins informados em DCTF relativos aos períodos de 01 a 06 de 2000 inscritos em Dívida Ativa da União em 3 de fevereiro de 2005.
Superada a questão da inscrição da divida por cancelamento por ordem judicial, restou à compensação efetuada pela Recorrente em DCTF que segundo o voto condutor da decisão recorrida, �O cerne do litígio a ser analisado no presente processo recai sobre o transcorrimento do prazo decadencial (ou prescricional, como entendem vários estudiosos).� Entendendo correta a decisão efetivada pela DRF jurisdicionante.

Tal entendimento baseou-se no entendimento que: nos termos do art. 168, I, do CTN, o direito de pleitear restituição/compensação de créditos contra o Fisco extingue-se após o transcurso do prazo de 5 anos, contados a partir da data de efetivação do suposto indébito, posição dotada no Parecer PGFN/CAT 678, de 28 de maio de 1999. O referido ato emanado do órgão responsável pela representação judicial da Fazenda Nacional foi corroborado pelo Parecer PGFN/CAT/ 1538/99, de 28 de setembro de 1999, versando sobre o prazo para pleitear compensação/restituição de indébitos perante a Fazenda, cujo trecho conclusivo, atinente a presente lide, abaixo transcrevo: (...)�

Entretanto, dele vou discordar à luz da dicção trazida pelo art. 3º. da norma que deixo de reproduzir por demais repetido nesse processo, que demarca a temática adstrita ao termo a quo para a contagem do quinquênio prescricional da restituição do indébito, conforme o art. 168, I, do CTN.

Segundo Eduardo Sabbag (Direito Tributário p.155) �Como se notou, o art. 3º. da Lei Complementar n. 118/2005 pretendeu costear iterativa jurisprudência afeta ao prazo para restituição do tributo, denotando inequívoco desvio de finalidade, além de inafastável comportamento abusivo do legislador, que pretendeu invadir seara competencial alheia, no caso, a própria do Poder Judiciário�.

A jurisprudência posicionou-se contrariamente à feição interpretativa da Lei Complementar n.118/2005 a ponto de que do ponto de vista prático o prazo prescricional imposto pela LC n. 118/2005, passa a ser o seguinte:
I � Relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 (09.06.2005): o prazo para pleitear a restituição é de cinco anos, a contar da data do recolhimento do indevido;
II � Relativamente aos pagamentos efetuados antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 (09-06-2005): o prazo para se pleitear a restituição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitado, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da nova lei complementar.

No caso específico a compensação foi feita antes da vigência da Lei Complementar n.118/2005 (09-6-2005), ou seja, em 2000, logo, não se pode aplicar essa retroatividade da lei em prejuízo do contribuinte. (princípio da segurança jurídica/CF, art. 5º e XXXVI) e da irretroatividade da Lei Tributária (art. 105 do CTN).

Outro aspecto a considerar da decisão recorrida está no seguinte trecho do voto condutor da decisão recorrida, ou seja: �Cabe ainda ressaltar que não há nos autos qualquer documentação comprobatória da liquidez e certeza dos direitos creditórios alegados, o que, de plano, já bastaria para frustrar o encontro de contas pretendido por violação do artigo 170 do Código Tributário Pátrio. A liquidez do direito há de ser comprovada pela demonstração do quantum recolhido indevidamente, através das guias de pagamento, da comprovação das bases de cálculo sobre as quais ocorreram os fatos geradores...�.

Nesse aspecto, cabe lembrar que a Recorrente procurou o amparo do judiciário para cancelamento de sua inscrição na dívida ativa de crédito correspondente, que esse processo só se transformou em processo de compensação para que a mesma compensação fosse analisada e homologada e que não foi dada a Recorrente qualquer oportunidade para apresentar essa liquidez e certeza de seus créditos, mas uma prematura cobrança através de execução fiscal.
Porém, como a Recorrente, superou essa dificuldade com a juntada de demonstrativo e dos DARFs recolhidos em fls. 159 a 170, até por determinação judicial é necessário que os mesmos documentos sejam analisados pela administração antes de não reconhecer a compensação realizada pela Recorrente e possível constituição do crédito tributário se houver.
Diante do todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO VOLUNTÁRIO para afastar o impedimento da homologação das compensações relativas à prescrição não ocorrida pela irretroatividade da lei tributária, bem como determinar a devolução dos autos do processo ao órgão a quo para apreciar as demais questões de mérito em especial os documentos apresentados em fls 159 a 170.
É como voto
Relatora Valdete Aparecida Marinheiro
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Relatorio

Por bem relatar, adota-se o Relatorio de fls. 142 verso dos autos emanados da

decisdo DRJ/POA, por meio do voto do relator Jos¢ Dario Barcellos Pujol, nos seguintes

termos:

seguinte ementa:

“Trata o presente processo de cobranca de débitos de Cofins informados em
DCTF relativos aos periodos de 01 a 06 de 2000 inscritos em Divida Ativa da
Unido em 3 de fevereiro de 2005.

Pela via judicial a empresa obteve o cancelamento das inscri¢des (o que foi,
afinal, efetivado pela PFN Pelotas em 31/07/2007), sendo que o despacho que
deferiu a medida liminar proferido na acdo mandamental 2007.71.10.005058-
9/RS (fls. 78/79). A decisdao em sede de agravo de instrumento, proferida em
24/11/2005 (fls. 89) também determinou a suspensdo da exigibilidade dos
débitos, ja& que a manifestacdo de inconformidade estaria pendente de
julgamento, provimento confirmado pelo TRF da 4 a Regido.

No caso, a manifestagdo de inconformidade tomada dentro do previsto no art.
74 da Lei 9.430/1996 nao foi a apresentada no presente processo de cobranga,
mas sim no processo 11040.000519/2004-70, recebida pela DRF Pelotas em
25/05/2004, na qual entre outras alegagdes de compensacdo, a empresa
afirmou que os débitos de Cofins foram compensados com amparo no art. 66
da Lei 8.383/1991, com créditos de Finsocial, conforme teria informado na
DCTF respectiva. Este outro processo foi juntado por anexag¢do ao processo
11040.500462/2005-95, ante o imbréglio judicial, julgado conjuntamente
com o presente.

Em despacho decisorio (fls. 123/124), a Secdo de Controle e
Acompanhamento Tributério - Sacat Pelotas ndo homologou a compensagoes
informadas nas DCTF's, posto que os créditos ja teriam sido atingidos pela
prescri¢ao, determinando a continuidade da cobranga do crédito tributério
indevidamente compensado.

Cientificada em 05/10/2009, tempestivamente, a empresa apresenta, em
30/10/2009, manifestacao de inconformidade contra o indeferimento de seus
procedimentos de compensacdo, alegando preliminarmente a nulidade do
despacho decisério da DRF Pelotas, ja que a competéncia para julgamento
das manifestacdes de inconformidade contra compensagdes nao homologadas
¢ da Delegacia de Julgamento. No mérito, insurge-se contra a prescri¢ao de
seus créditos apds o prazo de cinco anos do pagamento, devendo ser
considerado o prazo de dez anos contados da data do recolhimento indevido,
consoante jurisprudéncia do STJ.

A decisdo recorrida emanada do Acorddao n°. 10-24.580 de fls. 142 traz a

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE

SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/01/2000 a 30/06/2000
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seguinte:

Direitos creditorios pleiteados via Declaragdo de Compensagdo — Nos termos
do artigo 170 do Codigo Tributario Nacional, essencial a comprovacao da
liquidez e certeza dos créditos para a efetivagdo do encontro de contas.
AUTOCOMPENSACAO FINSOCIAL COM COFINS- Apoés a vigéncia da
IN SRF 32/1997 e antes da implementagdo da Declaragio de Compensacao
(2002), compensagdes entre valores pagos a maior que o devido a titulo de
Finsocial com valores devidos de Cofins somente se operacionalizavam
através de requerimento para tal, inexistente no presente caso, sendo
insuficiente apenas a informac¢do em DCTF.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

A Recorrente apresentou Recurso Voluntéario, em fls. 148 a 153 onde alega o

“De acordo com esse entendimento, as compensagdes feitas pela recorrente
com amparo no disposto no art. 66, da L. 8.383191 — de créditos do
Finsocial com débitos de Cofins — merecem ser homologadas, pois
efetuadas dentro do prazo consagrado judicialmente de "cinco mais cinco"
(cinco anos do fato gerador + cinco anos da homologacao).

Importante salientar que a ndo homologag¢ao das compensagdes havia sido
cientificada a recorrente através do Termo de Intimagdao N° 00005377 (fls.
32), contra o qual foi apresentada, em 14/09/2004, a "manifestacdo de
inconformidade" prevista no § 9° do art. 74, da L. 9.430/96.

Incompreensivel, por isso — além de supérfluo e extemporaneo —, o
pronunciamento da DRFB/Pelotas a fls. 123/124: se a ndo homologacao ja
havia sido comunicada ao contribuinte ¢ tinha sido alvo de manifestacao de
inconformidade, o que cabia era o julgamento (pela autoridade competente)
da inconformidade e ndo, novo pronunciamento sobre a ndo homologagao.
Até mesmo porque de ha muito transcorrido o prazo previsto no § 4°, do art.
150, do CTN.

Se for emprestada alguma validade ao referido despacho (como o fez a
decisdo recorrida, nos dois primeiros paragrafos do "voto" de fls. 142 'v°),
nao pode deixar de ser reconhecida a decadéncia do direito fazendario de
rever, em 2009, compensacdes informadas em DCTF's apresentadas no ano
de 2000.

O tnico efeito que se pode atribuir ao despacho em comento foi o de
explicitar o real motivo da ndo homologacao das compensagdes: o transcurso
de mais de 5 anos entre o surgimento do crédito e a sua utilizacdo pelo
contribuinte.

Motivo, alias, ressaltado na decisdo recorrida, a fls. 143 ("O cerne do litigio a
ser analisado no presente processo recai sobre o transcorrimento (sic) do
prazo decadencial (ou prescricionals como entendem vdrios estudiosos").
Por isso também inaceitavel a alusdo constante do "voto" recorrido no sentido
de que — se vencida a com aqueles devidos a titulo de contribui¢do para o
financiamento da Seguridade Social — COFINS;”

Finalmente requer: a reforma da decisdo recorrida mediante o

reconhecimento do seu direito as compensagdes injustamente nao homologadas.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Valdete Aparecida Marinheiro,

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e dele tomo conhecimento, por conter
todos os requisitos de admissibilidade.

Trata-se o presente processo de cobranca de débitos de Cofins informados em
DCTF relativos aos periodos de 01 a 06 de 2000 inscritos em Divida Ativa da Unido em 3 de
{evereiro de 2005.

Superada a questdo da inscricdo da divida por cancelamento por ordem
judicial, restou a compensagdo efetuada pela Recorrente em DCTF que segundo o voto
condutor da decisdo recorrida, “O cerne do litigio a ser analisado no presente processo recai
sobre o transcorrimento do prazo decadencial (ou prescricional, como entendem varios
estudiosos).” Entendendo correta a decisdo efetivada pela DRF jurisdicionante.

Tal entendimento baseou-se no entendimento que: nos termos do art. 168, I,
do CTN, o direito de pleitear restituicdo/compensacgao de créditos contra o Fisco extingue-se
apos o transcurso do prazo de 5 anos, contados a partir da data de efetivacdo do suposto
indébito, posi¢ao dotada no Parecer PGFN/CAT 678, de 28 de maio de 1999. O referido ato
emanado do o6rgdo responsavel pela representacdo judicial da Fazenda Nacional foi
corroborado pelo Parecer PGFN/CAT/ 1538/99, de 28 de setembro de 1999, versando sobre o
prazo para pleitear compensagao/restituicdo de indébitos perante a Fazenda, cujo trecho
conclusivo, atinente a presente lide, abaixo transcrevo: (...)”

Entretanto, dele vou discordar a luz da diccao trazida pelo art. 3°. da norma
que deixo de reproduzir por demais repetido nesse processo, que demarca a temadtica adstrita ao
termo a quo para a contagem do quinquénio prescricional da restituicdo do indébito, conforme
oart. 168, I, do CTN.

Segundo Eduardo Sabbag (Direito Tributario p.155) “Como se notou, o art.
3° da Lei Complementar n. 118/2005 pretendeu costear iterativa jurisprudéncia afeta ao prazo
para restituicdo do tributo, denotando inequivoco desvio de finalidade, além de inafastavel
comportamento abusivo do legislador, que pretendeu invadir seara competencial alheia, no
caso, a propria do Poder Judicidrio”.

A jurisprudéncia posicionou-se contrariamente a feicdo interpretativa da Lei
Complementar n.118/2005 a ponto de que do ponto de vista pratico o prazo prescricional
imposto pela LC n. 118/2005, passa a ser o seguinte:

I — Relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigéncia da Lei
Complementar n. 118/2005 (09.06.2005): o prazo para pleitear a restitui¢do ¢ de cinco anos, a
contar da data do recolhimento do indevido;

II — Relativamente aos pagamentos efetuados antes da vigéncia da Lei
Complementar n. 118/2005 (09-06-2005): o prazo para se pleitear a restituicdo obedece ao
regime previsto no sistema anterior, limitado, porém, ao prazo méximo de cinco anos a contar
da vigéncia da nova lei complementar.
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No caso especifico a compensagdo foi feita antes da vigéncia da Lei
Complementar n.118/2005 (09-6-2005), ou seja, em 2000, logo, ndo se pode aplicar essa
retroatividade da lei em prejuizo do contribuinte. (principio da segurancga juridica/CF, art. 5° e
XXXVI) e da irretroatividade da Lei Tributaria (art. 105 do CTN).

Outro aspecto a considerar da decisao recorrida esta no seguinte trecho do
voto condutor da decisdo recorrida, ou seja: “Cabe ainda ressaltar que ndo ha nos autos
qualguer documentag¢ao comprobatoria da liquidez e certeza dos direitos creditorios
alegades, o que, de plano, ja bastaria para frustrar o encontro de contas pretendido por
riolacio do artigo 170 do Codigo Tributario Patrio. A liquidez do direito ha de ser
coinprovada pela demonstragdo do quantum recolhido indevidamente, através das guias de
pagamento, da comprovagdo das bases de célculo sobre as quais ocorreram os fatos
geradores...”.

Nesse aspecto, cabe lembrar que a Recorrente procurou o amparo do
judiciario para cancelamento de sua inscricdo na divida ativa de crédito correspondente, que
esse processo so se transformou em processo de compensacao para que a mesma compensacao
fosse analisada e homologada e que ndo foi dada a Recorrente qualquer oportunidade para
apresentar essa liquidez e certeza de seus créditos, mas uma prematura cobranga através de
execucao fiscal.

Porém, como a Recorrente, superou essa dificuldade com a juntada de
demonstrativo ¢ dos DARFs recolhidos em fls. 159 a 170, até por determinacao judicial ¢
necessario que os mesmos documentos sejam analisados pela administracdo antes de nao
reconhecer a compensagdo realizada pela Recorrente e possivel constituicdo do crédito
tributario se houver.

Diante do todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO VOLUNTARIO para afastar o impedimento da homologagiio das compensagdes
relativas a prescricdo ndo ocorrida pela irretroatividade da lei tributdria, bem como determinar
a devolucdo dos autos do processo ao 6rgdo a quo para apreciar as demais questdes de mérito
em especial os documentos apresentados em fls 159 a 170.

E como voto

Relatora Valdete Aparecida Marinheiro
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